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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES CONTRA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES. ART. 23 DA LEI Nº 13.431/2017. VARA 
ESPECIALIZADA EM CRIME CONTRA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE AINDA NÃO CRIADA. COMPETÊNCIA DA 
VARA ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que declarou a 
competência da Vara da Infância e Juventude para julgar crimes 
de violência contra crianças ou adolescentes.
2. A parte recorrente alega violação dos arts. 48 da Lei 8.069/90 
e 23, "caput" e parágrafo único, da Lei nº 13.431/2017.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em determinar a 
competência para julgar crimes contra crianças e adolescentes, 
na ausência de vara especializada prevista pelo art. 23, "caput" e 
parágrafo único, da Lei nº 13.431/2017.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que, na 
ausência de vara especializada em crimes contra crianças e 
adolescentes, a competência é da vara especializada em 
violência doméstica.IV. RECURSO PROVIDO.

.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES CONTRA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES. ART. 23 DA LEI Nº 13.431/2017. VARA 
ESPECIALIZADA EM CRIME CONTRA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE AINDA NÃO CRIADA. COMPETÊNCIA DA 
VARA ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que declarou a 
competência da Vara da Infância e Juventude para julgar crimes 
de violência contra crianças ou adolescentes.

2. A parte recorrente alega violação dos arts. 48 da Lei 8.069/90 
e 23, "caput" e parágrafo único, da Lei nº 13.431/2017.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em determinar a 
competência para julgar crimes contra crianças e adolescentes, 
na ausência de vara especializada prevista pelo art. 23, "caput" e 
parágrafo único, da Lei nº 13.431/2017.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que, na 
ausência de vara especializada em crimes contra crianças e 
adolescentes, a competência é da vara especializada em 
violência doméstica.IV. RECURSO PROVIDO.

.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado:

 

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO - VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER - VÍTIMA CRIANÇA - 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESPECIALIZADO - VARA DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE - CONFLITO PROCEDENTE. A competência para 
processar e julgar os crimes praticados contra a criança e o 
adolescente, vítimas de violência não atrelada ao contexto de gênero, 
inerente à Lei Maria da Penha, é do órgão jurisdicional especializado, 
no caso, da Vara da Infância e Juventude.

 

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 48 da Lei 8.069/90 e 23, "caput" e parágrafo único, da Lei 
nº  13.431/2017. 

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta corte, conforme se afere do seguinte precedente da 
Quinta Turma:

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SUPOSTA 
AFRONTA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA DO APELO NOBRE. COMPETÊNCIA PARA JULGAR 
CRIMES EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ART. 23, CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 13.431/17. CRIAÇÃO DE VARAS 
ESPECIALIZADAS. COMPETÊNCIA SUBSIDIÁRIA DOS 
JUIZADOS/VARAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TRAMITAÇÃO EM 
VARA CRIMINAL COMUM APENAS NA AUSÊNCIA DA JURISDIÇÃO 
ESPECIALIZADA. QUESTÕES DE GÊNERO. IRRELEVÂNCIA. 
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VULNERABILIDADE DECORRENTE DA CONDIÇÃO DE PESSOA 
HUMANA EM DESENVOLVIMENTO. PROTEÇÃO INTEGRAL E 
ABSOLUTA PRIORIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO HC N. 
728.173/RJ E DO EARESP N. 2.099.532/RJ. DECLÍNIO DE 
COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA. 
PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO 
DE PROVAS. DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. SÚMULA 
N. 7/STJ. SENTENÇA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
PARCIALIDADE DO MAGISTRADO NÃO DEMONSTRADA. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DE ALGUMAS TESES SUSCITADAS 
PELA DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
REPETITIVO N. 1.121. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
SEM PRÉVIA INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO AGRAVADA. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento conjunto do 
HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, uniformizou a 
interpretação a ser conferida ao art. 23, caput e parágrafo único, da Lei 
n. 13.431/17, fixando a tese de que, após o advento desta norma, "nas 
comarcas em que não houver vara especializada em crimes contra a 
criança e o adolescente, compete à vara especializada em violência 
doméstica, onde houver, processar e julgar os casos envolvendo 
estupro de vulnerável cometido pelo pai (bem como pelo padrasto, 
companheiro, namorado ou similar) contra a filha (ou criança ou 
adolescente) no ambiente doméstico ou familiar".

(...)

(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.920.170/DF, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe 
de 30/5/2023.)

 

Com efeito, a jurisprudência desta corte se firmou no sentido de que 
após a inovação prevista no art. 23, caput e parágrafo único, da Lei n. 13.431/17, 
ausente vara especializada prevista naquele dispositivo, compete à vara 
especializada em violência doméstica processar demanda que figure como vítima 
criança ou adolescente.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para declarar 
competente o juízo da Juízo da 2ª Vara Criminal, de Execuções Penais e de Cartas 
Precatórias Cíveis da Comarca de Lavras/MG para julgar o inquérito policial n. 
0007712-56.2022.8.13.0352.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0339043-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.101.924 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0077125620228130352  10000222230484002  22304847420228130000  
77125620228130352

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : NÃO CONSTA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Jurisdição e Competência

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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